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O Estado de Mato Grosso possui três importantes províncias auríferas, que vêm sendo objeto 

de exploração de forma cíclica desde o início do século XVIII, quando da descoberta de ouro pela 

bandeira de Pascoal Moreira Cabral, ensejou o primeiro povoamento na então capitania de São Paulo, 

nas proximidades onde viria a ser edificada a cidade de Cuiabá. No caso, a Província Aurífera da 

Baixada Cuiabana, a Província Aurífera do Guaporé e a Província Aurífera de Alta Floresta. 

Na Província Aurífera da Baixada Cuiabana, se inserem garimpos existentes nos municípios de 

Cuiabá, Poconé e Nossa Senhora do Livramento; enquanto, a Província Aurífera do Guaporé, abrange, 

principalmente os municípios de Pontes e Lacerda, e Vila Bela da Santíssima Trindade, onde foi 

sediada a primeira capital do Mato Grosso.  

Essas duas províncias, cujas descobertas e exploração remontam ao tempo dos Bandeirantes 

(Século XVIII), agregam inúmeras cidades e povoados que surgiram das descobertas de ouro 

relacionadas ao ciclo dos Bandeirantes, que teve início com a descoberta do ouro de Cuiabá, em 1719, 

e avançou em direção às margens do rio Guaporé, com o povoamento de quatro arraiais ainda no século 

18, conhecidos à época como: São Francisco Xavier da Chapada (1734), Sant’Ana Pilar e São Vicente. 

Esta ocupação, associado a disputa com os espanhóis pelas terras além do tratado de Tordesilhas, 

concorreu para a criação da Capitania de Mato Grosso, com a sua capital instalada em 19 de março de 

1752, com o nome de Vila Bela da Santíssima Trindade, às margens do rio Guaporé. 

A Província Aurífera de Alta Floresta – PAAF, representa um ciclo exploratório mais recente, 

levado a cabo não mais pelos Bandeirantes, e sim pelos garimpeiros, em um contexto em que se 

coaduna com o incentivo do Estado brasileiro a ocupação da Amazônia, corroborado pelos elevados 

preços alcançados pelo ouro, advindos com o primeiro choque do petróleo em 1973, acrescidos 

substancialmente a partir de 1979, pelas instabilidades políticas e guerras sucessivas que advirão com 

a revolução islâmica no Irã. 

Apesar da atividade mineradora contribuir para a consolidação das fronteiras desta porção do 

território brasileiro, além Tordesilhas, e pela formação de diversas cidades e vilas, ela usualmente não 

é vista como uma atividade perene, não sendo objeto de políticas públicas, e ações, que possam 

transformá-la em uma atividade permanente e sustentável. 

Além do difícil entendimento das peculiaridades e natureza da atividade de mineração, pela 

população, sobretudo urbana, vincula-se a esta atividade processos históricos de apropriação de 

territórios, e mesmo, atrelada a padrões culturais, que se traduzem em conceitos distorcidos e quiçá 

pejorativos, que em nada contribuem para que essa atividade alcance patamares almejados pelos 

brasileiros que abraçaram o extrativismo mineral como atividade econômica.  
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Na Província Aurífera de Alta Floresta o avanço da garimpagem, corroborado pelo incremento 

do conhecimento geológico, resultou na descoberta de ambientes com potencial para a existência de 

jazimentos profundos de outros metais (Cu, Zn, Pb, Ag, Sn, Ta, Nb, etc.) 

Portanto, segundo dados da Agência Nacional de Mineração com base no CFEM 

(Compensação Financeira pela Exploração Mineral) dos últimos 5 anos, demonstram uma produção 

mineral baseada em Minério de Ouro e insumos para construção civil como granito, areia e cascalho 

(Tabela 1). 

Tabela 1: Operação da CFEM nos últimos 5 anos no município de Alta Floresta - MT. 

 

Fonte: Agência Nacional de Mineração, 2023. 

 

 

Os processos minerários encontrados na Agência Nacional de Mineração (ANM), refletem que 

o município possui um total de 272 processos minerários (Figura 1), deste total 26 estão em fase de 

disponibilidade ou aptos para disponibilidade; 125 estão em fase de autorização de pesquisa, sendo as 

principais substâncias: cobre, minério de ouro e granito, com outros 23 processos em fase de 

requerimento de pesquisa e mais 01 requerimento de Lavra para Caulim. Em fase de lavra garimpeira 

tem-se 29 processos com substâncias de minério de ouro e ouro, além disso possui 47 requerimentos 

de lavra garimpeira, sendo esses sobre as substâncias de minério de ouro, cassiterita e turmalina. Nas 

fases de licenciamento e registro de extração são encontrados 21 processos com foco em materiais para 

construção civil como areia, argila, cascalho e granito. 
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Figura 1: Mapa de processos minerários de Alta Floresta - MT. 

 

Fonte: METAMAT, 2022. 

 

2 LOCALIZAÇÃO E VIAS DE ACESSO 
O acesso ao município de Alta Floresta dista aproximadamente a 800 km da capital Cuiabá, 

com acesso pela rodovia estadual pavimentada MT-010 por 105 km, seguindo a direita pela BR-163 

(Cuiabá – Santarém), de onde se percorre 500 Km, nessa rodovia, até chegar em Nova Santa Helena -

MT. A partir daí segue no rumo oeste, pela MT-320, por 156 km, até chegar no cruzamento com a 

MT-208 (trevo Carlinda – Novo Mundo). A partir desse trevo, segue por 40 km pela MT 208 até a 

área urbana de Alta Floresta, seguindo pela MT- 325 por cerca de 80,5 Km chega-se até a região 

garimpeira da Pista do Cabeça, totalizando cerca de 880 km de Cuiabá. (Figura 2). 
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Figura 2: Mapa com localização do município de Alta Floresta – MT 

 

Fonte: METAMAT, 2022. 

 

3 ESTRATÉGIAS E METODOLOGIAS 

A problemática garimpeira está associada a um conjunto de variáveis de diversas naturezas, 

destacando-se às sociais, econômicas, culturais e tecnológicas. O equacionamento de algumas destas 

variáveis, contribuirá para ao arrefecimento do atual nível de clandestinidade da atividade, e 

consequentemente, da degradação ambiental, sobretudo, na Amazônia Mato-grossense. 

Após um período de relativa estagnação da atividade garimpeira (1994-2004), motivado 

fundamentalmente pelo preço internacional do ouro, em patamares da ordem de U$ 300,00/oz, nota-

se a partir do ano de 2005, uma retomada no preço do ouro, alçando valores da ordem de US$ 

400,00/oz, ano admitido como início do terceiro ciclo. Nota-se neste ciclo, ainda em curso, uma 

sobrevalorização mais acentuada do ouro a partir do ano de 2007, ultrapassando a barreira dos US$ 

900,00/oz, em 2008, atingindo em 2011, valores acima de U$1.500,00/oz, chegando a 

US$2.000,00/oz, em 2020, mantendo-se nesse patamar com leves variações em 2021. 

Durante o segundo ciclo de garimpagem (1979-1994), conflitos localizados e atos de violência, 

envolvendo comunidades garimpeiras e empresas mineradoras (ex. no MT: garimpos do Planeta, 
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Juruena/Jaruana e Aragão), levaram o governo federal a criar quatro reservas garimpeiras na região 

norte do Estado de Mato Grosso (Tabela 2). 

Tabela 2 - Rservas Garimpeiras criadas na região norte do Estado de Mato Grosso 

 

Denominação Substância DOU Área (ha) 

Reserva Garimpeira do Cabeça Ouro 10/05/83 121.000,00 

Reserva Garimpeira do Zé Vermelho Ouro 10/05/83 50.000,00 

Reserva de Peixoto de Azevedo Ouro 10/05/83 657.500,00 

Reserva Garimpeira do Juruena Ouro 28/03/88 44.625,00 

Total: 873.125,00 

Fonte: METAMAT, 2020. 

A criação dessas reservas apesar de importante para dirimir conflitos de interesses à época, não 

foi seguida de políticas e/ou ações que pudessem direcionar a atividade para outros patamares de 

exploração mineral, mais racional e organizada, sequer para facultar a fixação dessas comunidades, 

que poderiam ser assentados como agricultores familiares, posto que a maioria desses garimpeiros são 

de origem nordestina, que tem uma herança cultural fortemente vinculada a agricultura de subsistência. 

Observando, de forma mais segmentada, a atividade garimpeira, percebe-se que existe duas 

populações relativamente distintas, que precisam ser abordadas de forma diferenciada. Uma, que 

evoluiu para escalas e meios de produção compatíveis aos de uma pequena mineração, o que requer a 

adoção de políticas públicas e instrumentos de gestão que favoreça a transformação gradual dessa 

garimpagem sob regime de PLG, para mineração, sob o regime de Pesquisa/Concessão. Outra, com 

foco em comunidades garimpeiras tradicionais, parcialmente isoladas e esquecidas, como é o caso do 

garimpo da pista do cabeça, onde a tônica deve ser o apoio a regularização e a fixação dessas 

comunidades, através da condução da atividade garimpeira dentro de padrões que se traduzam em 

maior sustentabilidade, e compromisso em reabilitar as áreas degradadas para usos múltiplos, 

promovendo um ciclo virtuoso de geração de riquezas, com promoção de valores éticos e culturais. 

Ambas as tratativas, tem como objeto principal construir pontes, que facultem a essa população 

garimpeira instrumentos e procedimentos para poderem trabalhar de forma legal, o que de certa forma 

contribuirá para melhorar a percepção que prevalece na sociedade de que se trata de uma atividade, 

mormente clandestina e conduzida por marginais, com perdas e mazelas sociais de todas as ordens. 

O desafio do enfrentamento da problemática garimpeira está justamente em se ajustar 

mecanismos que promovam uma mudança no atual status quo da atividade. Esta transformação 

envolve um profundo choque cultural, uma vez que, busca-se resgatar princípios e conscientizar 

populações que se habituaram à “marginalidade” da tessitura social. 
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Dessas quatro reservas garimpeiras, três foram extintas (Portaria do Diretor Geral do DNPM 

064/2011), e apenas uma permanece, no caso, a reserva garimpeira de Peixoto de Azevedo, com menos 

da metade da área original, e onde se tem o caso mais conhecido de sucesso de um processo de 

ordenamento e regularização de atividade garimpeira no Brasil, tendo como protagonista a 

COOGAVEPE. 

A COOGAVEPE, uma das cooperativas que operam na reserva garimpeira de Peixoto de 

Azevedo tem mais de 4 mil cooperados, sendo seu CNPJ, reconhecido pelo anuário mineral brasileiro 

(ANM, 2018), como a sexta organização maior produtora de ouro do Brasil. 

 Os garimpos de ouro legais renderam, no ano de 2022, aos cofres públicos do município de 

Peixoto de Azevedo, R$ 3.101.127,39, a título de IOF/ouro, e R$ 10.057.768,05 (recolhido como 

CFEM).  

Figura 3: Gráfico da evolução da produção de ouro dos principais municípios de MT 

 

Fonte: ANM - CFEM, 2023. 

 

As ações da METAMAT e CORDEMATO na região garimpeira da Pista do Cabeça e 

Ourolândia, objeto deste relatório, tiveram como premissa auxiliar e instruir no processo de legalização 

das atividades garimpeiras na região da Pista do Cabeça e Ourolândia, por meio de assistências 

técnicas, visando o esclarecimento e participação da Cooperativa de Pequenos Mineradores de Metais 

e Pedras Preciosas de Alta Floresta – COOPERALTA no EDITAL N.º 1/2022, da 6ª Rodada de 

disponibilidade de Áreas. 

Dessa forma, as estratégias colocadas em prática, vieram a complementar atividades da 

METAMAT, que vem reiterando por anos a necessidade do ordenamento da extração mineral dessas 

 
Fig. 1: Histórico da produção anual de ouro de ouro de origem garimpeira (PLG) em Mato Grosso, baseado no repasse do IOF/ouro pela STN. 
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regiões garimpeiras tradicionais. Foram executadas atividades de ordenamento e prestação de serviços 

técnicos, efetuando os procedimentos legais junto aos órgãos, como Agência Nacional de Mineração- 

ANM, para a participação da COOPERALTA na oferta pública de áreas para pequenos 

empreendimentos.  

Segundo o EDITAL N.º 1/2022, da 6ª Rodada de disponibilidade de Áreas, os processos 

minerários 866148/2004 e 866048/2016, que estão no núcleo das atividades garimpeiras da região da 

Pista do Cabeça, foram para o Edital na data 15/09/2022. Este procedimento de Disponibilidade de 

áreas teve por objeto conferir o direito de requerer, com prioridade e em prazo determinado, Permissão 

de Lavra Garimpeira (PLG) sobre as áreas que de fato estiveram aptas para publicação. 

 Por meio do auxílio técnico da equipe de pesquisa, foram realizados acordos com os 

superficiários e esses esforços tornaram possíveis o resultado da contemplação dos dois processos 

fundamentais para a regularização das atividades (Figura 4), promovendo um avanço crucial para o 

ordenamento e desenvolvimento das atividades garimpeiras (Anexo I). 

 O contrato firmado com os proprietários e posseiros teve como pauta o TERMO DE 

AUTORIZAÇÃO E ANUÊNCIA DO PROPRIETÁRIO DO SOLO PARA EXPLORAÇÃO 

MINERAL - (ANEXO II). Dessa maneira, o objeto do contrato teve como principal aspecto, o 

esclarecimento dos procedimentos legais juntamente com os Proprietários/Posseiros dos imóveis 

inseridos nos processos minerários base da 6° Rodada de Disponibilidade de Áreas. 

 Foram feitos levamentos com os donos de terras, tais como, memoriais descritivos, contratos 

de compra e venda, certificado de cadastro do imóvel rural (CCIR) e demais documentos que 

embasaram o contrato de acordo com as especificações definidas pelo do Item 9 – DA AVALIAÇÃO 

SOCIAL, subitem 9.1.6.5 - Posse, Propriedade ou Acordo com o Superficiário da Área, do próprio 

edital. 

Esta autorização especificada no contrato, concedeu a COOPERALTA, a realização de todos 

os procedimentos legais junto aos órgãos, como Agência Nacional de Mineração- ANM, Secretaria de 

Estado de Meio Ambiente - SEMA, e outros mais que se fizeram necessários, inclusive participação 

de editais, isentando o superficiário de quaisquer responsabilidades, inclusive aquelas decorrentes de 

danos ambientais.  
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Figura 4: Processos minerários adquiridos pela COOPERALTA no EDITAL N.º 1/2022, da 6ª Rodada de disponibilidade 

de Áreas. 

 

Fonte: CORDEMATO, METAMAT e ANM. 

 

Além disso, as ações da METAMAT e CORDEMATO também buscaram o entendimento mais 

aprofundado do perfil da população garimpeira estabelecida, in situ, através de um diagnóstico que 

possibilite, em um primeiro momento, elencar as principais dificuldades e entraves para regularização, 

ordenamento e visibilidade da sociedade sobre essa população. 

Essa abordagem utilizada consistiu em um cadastro das pessoas que vivem e/ou trabalham na 

região garimpeira da Pista do Cabeça. Esse cadastro foi feito realizado através de aplicação de um 

questionário, respondido pelos próprios entrevistados (APÊNDICE A), na forma de perguntas lidas e 

transcritas ou gravadas em áudio. 

A análise desse banco de dados possibilitará elaborar um diagnóstico da situação e delinear as 

linhas de trabalho a serem consolidadas em um plano de trabalho mais detalhado, que servirá de 

fundamento para avançar na formatação de projetos que facultem promover o ordenamento e 

regularização das atividades garimpeiras, nessa citada região. 
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Como condição sinequa non para que ocorra a regularização e o ordenamento é a organização 

dessas comunidades garimpeiras tradicionais em cooperativas de garimpeiros. O passo seguinte, nessa 

assistência preparatória, foi promover uma reunião, que, dentre outras pautas, foi apresentado o 

Projeto, bem como a agenda pertinente da Ação 2505 – Regularização das atividades da pequena e 

média mineração e cooperativas do setor mineral1 executada pela METAMAT nos últimos anos.  

4 APRESENTAÇÃO DOS DADOS SOCIOECONÔMICOS 

Abaixo serão apresentados os dados da pesquisa socioeconômica realizada pela equipe de campo 

nos garimpos da região garimpeira de Alta Floresta – MT, através do preenchimento de formulários 

digitais e físicos desenvolvidos pela equipe de pesquisadores (Figura 5). 

Figura 5: A, B e C: Equipe em campo realizando aplicação de pesquisa socioeconômica. D: Acordo com os superficiários 

da Pista do Cabeça. 

4.1.1 Perfil Socioeconômico Da Atividade 

O município de Alta Floresta, localizado no norte mato-grossense, teve seu início na década de 

70, durante a intensa atividade seringueira na Amazônia. O empresário Ariosto da Riva adquiriu uma 

grande área na região norte de Mato Grosso com a intenção de instalar um novo projeto de colonização 

através de sua empresa, a Integração, Desenvolvimento e Colonização (INDECO). Abrir caminhos no 

 
1 Ação dentro do programa 385 – Mato Grosso Maior e Melhor, executado pela METAMAT com coordenação do geólogo Antonio João Paes de 

Barros. 
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meio da floresta tropical foi uma tarefa árdua, mas com a força e determinação das famílias, em sua 

maioria do sul e sudeste do país, foi fundado o município de Alta Floresta em 19 de maio de 1976, três 

anos após o início da abertura das primeiras estradas, que teve como intuito inicial, expandir a 

economia base na agricultura. 

Com a abertura das estradas, a atividade garimpeira teve início na década de 1980, quando 

garimpeiros migraram de outras regiões do país em busca de ouro e outros minerais. Milhares de 

pessoas vieram, sendo oriundas principalmente dos estados do Maranhão, Pará, Ceará e Bahia.  

Na porção Centro-Sul do município, a atividade garimpeira teve o maior fluxo exploratório, na 

região garimpeira denominada Pista do Cabeça, onde mais de 20 mil garimpeiros extraíram cerca de 

66 toneladas de ouro entre 1982 e 1988. O responsável pela área de aproximadamente 19 mil hectares 

era o paraibano Eliézio Lopes de Carvalho, conhecido como Cabeça, um dos pioneiros da região 

garimpeira. Logo após o início das atividades a região ficou conhecida como “Pista do Cabeça”. 

O levantamento realizado na região levou em conta os requisitos de idade, tempo de atuação 

no garimpo, escolaridade, saúde, renda e dentre outros parâmetros. Os resultados obtidos se baseiam 

em 37 pessoas entrevistadas na Pista do Cabeça e Ourolândia.  

4.1.2 Faixa etária 

A idade dos trabalhadores varia de 19 a 73 anos, sendo que cerca de 59% possuem idades acima 

de 50 anos (Figura 6). Essa informação é compatível com o perfil que se esperava encontrar em uma 

comunidade garimpeira com baixo fluxo migratório, e que se encontra relativamente estabilizada, 

como verdadeira comunidade tradicional de que habitam a comunidade há mais de 30 anos (Figura 

7).  
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Figura 6: Idade dos trabalhadores e moradores da Vila (Total 37 entrevistados) 

 

Fonte: CORDEMATO & METAMAT. 

 

 

Figura 7: Tempo de atuação no garimpo da região da Pista do Cabeça 

 

Fonte:  CORDEMATO & METAMAT, 2022. 
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4.1.3 Escolaridade 

O levantamento do nível escolar dos moradores da região garimpeira de Alta Floresta 

pesquisadas mostrou que cerca de 46% dos entrevistados possuem o ensino fundamental (1º ao 9º ano) 

incompleto, 11% têm o ensino fundamental completo, seguidos de 8% de pessoas com ensino médio 

incompleto e 24% possuem o ensino médio completo. Em relação ao ensino superior os entrevistados 

apontam para 3% completo. No quesito de analfabetismo, 3% das pessoas residentes da comunidade 

se declararam analfabetas e outros 5% não se declararam analfabetos, porém não tiveram oportunidade 

de frequentar escola, sabendo apenas ler e escrever (Figura 8). 

Figura 8:  Nível de escolaridade da população garimpeira de Alta Floresta. 

 

Fonte: CORDEMATO & METAMAT, 2022. 

 

 

4.1.4 Educação Infantil 

Na região garimpeira, a Escola Estadual Boa Esperança situada na comunidade Ourolândia, 

atende as crianças e adultos que vivem nas proximidades da região garimpeira e dispõe de cerca de 

149 alunos matriculados atualmente, sendo estes 108 no ensino fundamental e 41 no ensino médio 

segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP. 

 

4.1.5 Saúde 

Com relação a saúde, os moradores possuem assistência médica no município com uma rede 

de apoio como postos de saúde, hospitais e farmácias. Os entrevistados classificaram o sistema único 
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de saúde como ótimo (05%), bom (35%), (38%) razoável, (14%) ruim e (08%) da população 

garimpeira acha o atendimento do SUS péssimo (Figura 09). 

Figura 9: Gráfico ilustrando a avaliação do Sistema Único de Saúde (SUS) no município. 

 

            Fonte: METAMAT & CORDEMATO, 2022. 

 

4.1.6 Energia Elétrica  

Todos os entrevistados da região garimpeira de Alta Floresta possuem abastecimento de 

energia elétrica por distribuição da Energisa (Companhia responsável pela distribuição de energia 

elétrica no estado de Mato Grosso). 

4.1.7 Renda  

Com base nos questionários aplicados, o perfil econômico da comunidade tem como base 

estimada nos questionários uma população de 35% que recebem até 1 salário mínimo, 11% recebem 

entre 1 e 2 salários, 30% recebem entre 2 e 3 salários, 13% entre 3 e 4 salários, apenas 08% recebem 

um salário superior a 4 salários, sendo a renda máxima de R$10.000,00 e 03% não souberam 

responderam. (Figura 10). 
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Figura 10: Renda Estimada pelos moradores das comunidades 

 
Fonte: METAMAT & CORDEMATO, 2022. 

 

 

4.1.8 Apoio do Governo 

Com relação ao apoio do governo, segundo os entrevistados cerca de 78% nunca receberam 

nenhum tipo de auxílio governamental, 16% receberam o chamado Auxílio Brasil (Emergencial), 03 

% recebem ou já receberam o bolsa familia e mais 03% recebem cesta básica. (Figura 11). 

Figura 11: Moradores que recebe algum tipo de Auxílio do Governo 

 

Fonte: METAMAT & CORDEMATO, 2022. 
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4.1.9 Meios de trabalho de garimpo 

Inicialmente, os trabalhos foram realizados em placers aluvionares às margens rio Paranaíta. 

Posteriormente, avançaram para depósitos do tipo elúvios e colúvios e, finalmente, chegaram aos 

depósitos primários do tipo filoneano, compostos por veios. Nos dias atuais, ainda existem garimpeiros 

na região, explorando terraços remanescentes e depósitos primários 

O conjunto de equipamentos que efetua a exploração, também conhecido como draga, consiste 

basicamente em dois sistemas, um que faz o desmonte do barranco (aluvião) e outro que faz a sucção 

desse material aluvionar em meio aquoso, até uma caixa concentradora, onde o ouro fica retido.  

Na região, cada draga é operada com uma composição de garimpeiros, cabendo ao grupo 

trabalhador uma participação de 20% do ouro (5% para cada), e 10% para o dono do garimpo. Os 

garimpeiros que não têm parceria com donos de escavadeira trabalham ainda no sistema tradicional, 

por vezes, pagando apenas algumas horas de escavadeira para abertura inicial da cava, que depois é 

conduzida de forma manual, com a produção de ouro entre os trabalhadores, proporcionalmente, após 

descontar o gasto com despesas contabilizadas. 

5 DIAGNÓSTICO DAS ATIVIDADES GARIMPEIRAS 

Segundo a Constituição Federal em seu Artigo 225 – Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para o presente e 

futuras gerações. 

O diagnóstico realizado na região garimpeira da Pista do Cabeça teve como finalidade principal 

levantar o perfil socio econômico e as condições de vida da comunidade, e de forma complementar, 

conhecer as práxis exploratórias, os tipos de depósitos lavrados, os arranjos produtivos e os sistemas 

e parcerias para a produção, considerando-se a perspectiva dessa região garimpeira sustentar um 

projeto de ordenamento e regularização da atividade garimpeira, e um ordenamento considerando-se 

o potencial desta região e a perspectiva de se transformar em um Distrito Mineiro, nos moldes de 

Peixoto de Azevedo, Nobres e Poconé. 

Apesar de mais de 40 anos de garimpagem contínua, a área efetivamente impactada pela 

atividade garimpeira na região é da ordem 1263 hectares, sendo áreas degradadas pela garimpagem 

(Erro! Fonte de referência não encontrada. 12), observando por satélite recentes, é possível 

observar que muitas dessas áreas degradadas já se encontram em diferentes estágios de regeneração 

natural.  
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Ao longo desse tempo a garimpagem foi conduzida essencialmente de forma clandestina, e 

devido a tal prática, inúmeras operações policiais e fiscais foram realizadas com a finalidade de se 

coibir e paralisar a atividade. 

Essa insegurança e a falta de perspectiva de se trabalhar legal vem contribuindo para tornar a 

comunidade cada vez mais marginalizada, no sentido de desenvolver a práxis garimpeira à margem de 

todos os regulamentos governamentais. Em parte, por desconhecerem seus direitos o que de certa 

forma, os torna descompromissados de seus deveres, de forma paradoxal, nota-se que direitos e 

garantias, estabelecidos na constituição cidadã para minorias, só vem sendo aplicados a determinados 

grupos e segmentos, ungidos pela mídia, e mobilizado pelas elites urbanas. 

Figura 12: Mapa de Áreas degradas pela garimpagem ao longo de 40 anos de trabalho. 

 

Fonte: METAMAT & CORDEMATO, 2022. 

 Neste caso, é notório a existência dessa comunidade garimpeira tradicional, que há décadas 

trabalham na produção de ouro, reconhecidamente descobertos e trabalhados por garimpeiros, 

notadamente, de forma irregular, devido a omissão da União, que através de sua agência deveria dar 

cumprimento ao que estabelece a Constituição Federal. 

A CF de 1988, concentrou todos os poderes e competências na UNIÃO, impossibilitando qualquer 

iniciativa do Estado de fazer gestão no seu subsolo, conforme estabelece os artigos transcritos a seguir. 
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✓ Art. 20. São bens da União:  

IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo.  

✓ Art. 21 - Compete à União:   

XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia e cartografia de âmbito 

nacional;   

XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de garimpagem, em 

forma associativa.   

✓ Art. 22 - Compete privativamente à União legislar sobre:   

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;   

XVlll - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais.   

 

O texto constitucional, e a legislação infra, pertinente, asseguram e estabelecem direitos 

adquiridos pelos garimpeiros ao subsolo das reservas garimpeiras (fixadas segundo o art. 21, XXV, da 

CF), e nas áreas onde estejam atuando (art. 174 da CF), a seguir transcrito, subentendendo-se no 

segundo caso, que as áreas onde “estejam atuando”, há décadas, se constituem, em princípio, como 

análogas, às regiões garimpeiras tradicionais.  

Art. 174 - Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma 

da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor 

público e indicativo para o setor privado. 

 (...) 

§ 3º- O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, levando 

em conta a proteção do meio ambiente e a promoção econômico-social dos garimpeiros. 

§ 4º - As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na autorização 

ou concessão para pesquisa e lavra dos recursos e jazidas de minerais garimpáveis, nas áreas onde 

estejam atuando, e naquelas fixadas de acordo com o art. 21, XXV, na forma da lei. 

Destaque para o parágrafo 4º, do art. 174, da CF, posto que este é incisivo ao estabelecer que 

os garimpeiros, organizados em cooperativas, terão prioridade para trabalhar nas áreas onde estejam 

atuando, e naquelas fixadas de acordo com o art. 21, XXV, da CF. Ou seja, nas áreas onde 

desenvolvem suas atividades, há décadas, e nas “reservas garimpeiras”, que o governo federal deveria 

criar, por ser de competência privativa da União. 

O levantamento das frentes de lavra em operação (Figura 13), foi em parte dificultado, pela 

visão estereotipada de boa parte dos garimpeiros de que o único Estado que existe é o fiscal e policial, 
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que se faz presente apenas de proibir, prender, queimar maquinário e humilhar aquele que insiste em 

viver do seu trabalho, mesmo que enfurnado no meio da Amazônia. 

O receio de operações policiais faz com que boa parte desses garimpeiros vivam em um estado 

de permanente vigília, escondidos, amedrontados, como verdadeiros refugiados dentro do seu próprio 

país, corroborando com a ótica míope de que a atividade garimpeira precisa ser realizada de forma 

marginal. 

Uma avaliação preliminar das feições de degradação constatadas, in situ, possibilitou 

identificar os principais impactos e alterações ambientais decorrentes, a saber:  

➢ Remoção da cobertura vegetal, o desmatamento, ocorre quando da abertura das “pistas” em 

que se tem vegetação nativa, primário ou secundária, com exposição do solo, e instalação de 

processos erosivos; 

➢ Assoreamento dos cursos d’água, resultante, sobretudo, da abertura das frentes de lavra, sem o 

devido planejamento no que tange à disposição dos rejeitos e efluentes gerados; nem a devida 

preocupação com a remoção de camadas superficiais de solos e sua disposição adequada para 

uso futuro na recuperação; 

➢ Inversão topográfica, em consequência da abertura das “pistas”, sendo o solo escavado em 

profundidades de 2 a 8 metros; e o material retirado é acumulado nas proximidades, sem a 

preocupação de seu retorno para a cava, após a conclusão da lavra, quer para a recomposição 

topográfica, ou mesmo para o fechamento da escavação; 

➢ Represamento de cabeceiras e drenagens de primeira ordem para captação de água a ser 

utilizada no circuito de beneficiamento, sem o devido planejamento;  

➢ Bacias de contenção de rejeitos e efluentes, improvisadas e sem funcionalidade; 

➢ Manuseio de mercúrio sem o devido controle e fora das centrais de amalgamação; 

➢ Abertura de poços (shafts) construídos de madeira, e com desenvolvimento mineiro através do 

uso de guinchos, cabos, ventiladores e equipamentos de perfuração, improvisados, sem padrões 

mínimos de segurança no trabalho e com métodos de lavra inadequados; e 

➢ Áreas degradadas abandonadas, sobretudo cavas, sequer com o retorno do material para se 

recompor a topografia. 
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Figura 13: Mapa de Garimpos Ativos na região da Pista do Cabeça 

 

Fonte: METAMAT & CORDEMATO, 2022. 

 

 

6 RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 
 

Abaixo são apresentadas algumas fotografias obtidas pelas equipes da CORDEMATO e da 

METAMAT através de câmeras digitais, telefones celulares. 

 

Figura 14: Shaft do Garimpo do Fabinho. 
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Fonte: METAMAT & CORDEMATO, 2022. 
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Figura 15: Lavra a Céu aberto - Garimpo do Fabinho. 

 

Fonte: METAMAT & CORDEMATO, 2022. 

 

Figura 16: Lavra de Minério de Ouro - Garimpo da Pista do Cabeça. 

 

Fonte: METAMAT & CORDEMATO, 2022. 
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Figura 17: Detalhe dos equipamentos utilizados no Garimpo. 

 

Fonte: METAMAT & CORDEMATO, 2022. 

 

7 REFLEXÕES, CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

O trabalho levantado nas regiões garimpeiras de Alta Floresta– MT (Ourolândia e Pista do 

Cabeça) com base nas pesquisas socioeconômicas realizadas permitiram caracterizar essas 

comunidades como tradicionalmente garimpeiras, residindo nas vilas a mais de 40 anos, onde existem 

casas bem instaladas, sendo a maioria de alvenaria e madeira, com assistência municipal em relação a 

saneamento básico, distribuição de água e energia elétrica (Figuras 18 e 19).  

A informalidade profissional destes trabalhadores, muito por conta de esquecimento por parte 

do estado, não é proveitosa para ambas as castas; já que o município não tem participação da sua 

produção mineral, e os garimpeiros são banalizados a um estereótipo de marginais, o que os obriga a 

viver a margem da lei praticamente de “mão atadas”, sem instrumentos legais de defesa.  

Dentre os entrevistados mais velhos, foi evidente a indignação frente ao esquecimento do 

sistema de previdência social atual que não enquadra o garimpeiro como trabalhador digno de uma 

aposentadoria. 
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Diante do exposto, faz se necessária a discussão da realidade apresentada entre esferas sociais 

e governamentais, que busquem soluções reais e concretas. Um dos pontos mais relevantes com 

relação a medidas de políticas públicas sociais são a formalização da profissão como o primeiro passo 

pra a melhorias, estabelecimento de estatutos, regulação de jornadas de trabalho e o principal, a 

aposentadoria por tempo de trabalho. 

O debate em campos governamentais e ambientais, inicialmente para uma educação ambiental 

que possa favorecer a proximidade de órgão ambientais com a classe garimpeira, com medidas de 

exploração dos recursos minerais de forma sustentável e responsável, o que traria inúmeros benefícios 

ao estado e municípios.  

Desse modo é possível se estabelecer uma comunicação entre estado e uma população 

esquecida, que não possui voz para ser representada em frente aos percalços encontrados frente a 

informalidade e a marginalização em que se encontram. 

Portanto, com a realização dos exercícios apresentados por meio deste projeto, juntamente com 

anos de serviços prestados pela Companhia Matogrossense de Mineração - METAMAT, levaram a 

complementar com novas perspectivas para o desenvolvimento e ordenamento das práticas 

garimpeiras tradicionais, por meio de auxílio técnico, cadastramento e reconhecimento, que por sua 

vez, atribuíram voz para essas comunidades tradicionais, visando atender as necessidades e dar 

condições para uma melhor qualidade de vida dessas pessoas e suas famílias.



 

     

 

 

 

Figura 18: Mapa de detalhe da Comunidade Ourolândia 

 

Fonte: METAMAT & CORDEMATO, 2022. 
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Figura 19: Mapa de detalhe da Comunidade da Pista do Cabeça. 

 

Fonte: METAMAT & CORDEMATO, 2022.



 

     

 

 

 

ANEXO I – Resultado da Oferta Pública – Oferta Pública 



 

 

 

 34 

 



 

 

 

 35 

ANEXO II - Modelo do Termo de Autorização e Anuência do Proprietário do Solo para 

Exploração Mineral 
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APÊNDICE A – MODELO DO QUESTIONÁRIO APLICADO 
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APÊNDICE B– QUESTIONÁRIOS RESPONDIDOS
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